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APRESENTACÃO 

Este livro nasceu da nossa preocupação, co 
do Ministério Público brasileiro, com a prevençãc 
mento eficaz da violência doméstica e familiar cor 
adolescentes, a exigir um tratamento especializad, 
sistema de garantia de direitos, incluindo as estn 
e de justiça. 

A incipiente legislação vai muito além da rr 
dos artigos que a compõem. Temos plena consciêr 
posta é oferecer reflexão e fornecer subsídios qu: 
a prevenção e proteção de crianças e adolescente� 
responsabilização dos ofensores. 

O leitor, seja ou não operador do Direito, ir 
nas primeiras linhas da obra, que o objetivo do t1 
piciar uma consulta ágil e completa aos temas 1 
sos. Poderá, a partir das análises aqui apresentad 
ou discordar, fomentando o saudável debate, d 
nossos estudos. 

Mesmo sem existir ao menos até o enceri 
primeira edição doutrina nacional para balizar 
ou jurisprudência específica dos Tribunais, para 1 
exame da matéria, acreditamos ter logrado êxito 
texto da nova Lei, com a profundidade necessári� 
conclusões. Para tanto, utilizamo-nos como par� 
trina já existente em relação às Leis 13.431/2017 
com as devidas adaptações, utilizando-nos d 
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